
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 842.987 - SP (2016/0011312-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ALDO CASARINI - ESPOLIO - ME 
ADVOGADO : RAFAEL MAGRO RICCIARDI 
AGRAVADO : CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE FUTEBOL 
AGRAVADO : SANTOS FUTEBOL CLUBE 
AGRAVADO : SOCIEDADE ESPORTIVA PALMEIRAS 
ADVOGADOS : MARCELO RODRIGUES E OUTRO(S)
  MÁRIO CELSO DA SILVA BRAGA 
  MAURÍCIO CARLOS DA SILVA BRAGA 
AGRAVADO : SAO PAULO FUTEBOL CLUBE 
ADVOGADOS : GUSTAVO NORMANTON DELBIN 
  LEONARDO SERAFIM DOS ANJOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USO INDEVIDO DE MARCA. 
OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL ELEITA. 
COMPETÊNCIA DO STF. NULIDADE DO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE E INOVAÇÃO RECURSAL. DECISÃO ULTRA PETITA. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a análise da 
interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar, nesta seara, 
a violação de dispositivos constitucionais, porquanto matéria afeta à competência do STF 
(art. 102, inciso III, da Constituição Federal)" (AgRg no AREsp n. 359.463/SP, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/2/2015, DJe 3/3/2015).
2. Configurada a ausência de interesse recursal e a inovação recursal relativa à ausência de 
fundamentação do acórdão recorrido quando nem sequer foram opostos embargos de 
declaração na origem a fim de instar o Tribunal a quo a sanar vício.
3. Decisão ultra petita. A ausência de prequestionamento se evidencia quando o conteúdo 
normativo contido nos dispositivos supostamente violados não foi objeto de debate pelo 
tribunal de origem. Hipótese em que incidem os rigores das Súmulas n. 282 e 356/STF. 
4. Danos materiais e morais. Razões do inconformismo que não permitem identificar a norma 
jurídica tida como violada nem mesmo indicam os dispositivos dos quais se extrairia tal 
norma, muito menos demonstram a contrariedade ou a negativa de vigência à lei federal. 
Incidência da Súmula 284/STF. 
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas 
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Brasília, 07 de abril de 2016 (data do julgamento).

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 842.987 - SP (2016/0011312-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Aldo Casarini - Espólio - ME 

contra decisão monocrática de minha relatoria a qual negou provimento ao agravo em 

recurso especial.

A decisão está assim ementada (e-STJ, fls. 363-367):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. USO 
INDEVIDO DE MARCA. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL ELEITA. COMPETÊNCIA DO STF. 
NULIDADE DO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE E INOVAÇÃO RECURSAL. DECISÃO 
ULTRA PETITA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. DANOS MATERIAIS E MORAIS. DISPOSITIVO 
LEGAL VIOLADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. NÃO DEMONSTRAÇÃO 
DE OFENSA À LEI FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 372-380), o agravante refuta a aplicação dos 

óbices sumulares apontados pela decisão combatida, pois apontou todos os dispositivos 

violados, sendo que todos estes foram devidamente enfrentados pelas instâncias 

ordinárias, tendo havido o necessário prequestionamento das matérias.

Impugnação às fls. 383-387 (e-STJ).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 842.987 - SP (2016/0011312-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Os argumentos trazidos pelo agravante não capazes de infirmar as 

conclusões da deliberação unipessoal, a qual merece prevalecer por seus próprios 

fundamentos.

Com relação à alegação de ofensa aos arts. 5º, LV, e 93, IX, da Constituição 

da República, é evidente a inadequação da via recursal eleita, porquanto "compete ao 

Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a análise da interpretação da 

legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar, nesta seara, a violação de 

dispositivos constitucionais, porquanto matéria afeta à competência do STF (art. 102, 

inciso III, da Constituição Federal)" (AgRg no AREsp n. 359.463/SP, Rel. Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/2/2015, DJe 3/3/2015). 

Relativamente à suposta ofensa aos arts. 131, 165 e 458, II, do CPC, que se 

referem à nulidade do acórdão por ausência de fundamentação, verifica-se a ausência de 

interesse recursal do insurgente, pois nem sequer foram opostos embargos de declaração 

no momento oportuno para que a Corte estadual sanasse o vício apontado, e a sua 

alegação nesse momento processual configura inovação recursal.

No tocante à violação ao art. 460 do CPC, relativo à decisão ultra petita, 

constata-se que o dispositivo legal suscitado não foi objeto de debate pelas instâncias 

ordinárias. Dessa forma, não tendo sido enfrentada a questão ou a tese relacionada ao 

artigo apontado como violado pelo acórdão recorrido, o conhecimento do recurso especial 

fica obstado. 

Nesse ponto, incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF, respectivamente:

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada. 

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
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extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento. 

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
DECISÕES DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE, ANALISANDO A 
PROVA DOS AUTOS, CONCLUÍRAM PELA EXISTÊNCIA DE UMA 
PERMUTA, E NÃO DE UMA COMPRA E VENDA - RECURSO 
ESPECIAL NÃO ADMITIDO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. 
INSURGÊNCIA DA RÉ. [...] 2. Se o Tribunal estadual não emite juízo de 
valor sobre a regra legal tida por violada, e a parte interessada não 
opõe embargos de declaração para suprimento da omissão, é patente 
a ausência de prequestionamento da matéria, nos termos dos 
enunciados nº 282 e nº 356 da Súmula do STF. [...] 4. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no AREsp 315.136/MG, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 
14/11/2014) 

No que tange à condenação por danos morais e materiais, nota-se que o 

insurgente não apontou o dispositivo cuja interpretação tenha sido divergente a fim de 

viabilizar o conhecimento da insurgência a respeito da questão. 

Dessa forma, constata-se que a argumentação apresentada no recurso 

mostra-se deficiente, atraindo, assim, a incidência do verbete n. 284 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal. 

É importante ponderar que o recurso especial é reclamo de natureza 

vinculada e para o seu cabimento, inclusive quando apontado o dissídio jurisprudencial, é 

imprescindível que se demonstre de forma clara os dispositivos apontados como 

malferidos pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão. 

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL 
E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA A DISPOSITIVOS LEGAIS. NÃO 
INDICAÇÃO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS NºS 283 E 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. 1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na 
fundamentação quando as razões do recurso não evidenciam de que 
forma os dispositivos legais invocados foram violados. Aplicação das 
Súmulas nºs 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal. 2. A 
reapreciação da conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no 
caso concreto, na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 3. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 424.722/SP, Rel. 
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 07/04/2015, DJe 13/04/2015) 

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE 
PATERNIDADE C/C ALIMENTOS - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 
EXCESSO DE EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONTÉM 
MANIFESTAÇÃO SUFICIENTE PARA O DESLINDE DA 
CONTROVÉRSIA - VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS 
- IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE - ARTS. 396, 398, 475-L, I, V, VI, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - FALTA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
LEGAIS REPUTADOS COMO VIOLADOS - SÚMULA N. 284 DO STF - 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL MAL CARACTERIZADO - RECURSO 
IMPROVIDO. (...) 6. Deveras, a indicação do dispositivo tido como 
objeto da divergência jurisprudencial é imprescindível para a correta 
configuração do dissídio, nos termos do art. 105, III, "c", da 
Constituição Federal. Contudo, esta circunstância não se verifica na 
espécie, motivo pelo qual vislumbra-se a incidência da Súmula n. 284 
do STF. 7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos 
EDcl no AREsp 98.734/SP, Relator o Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 07/03/2013) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0011312-0 AREsp 842.987 / SP

Números Origem:  129006  156706  92785993520088260000

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALDO CASARINI - ESPOLIO - ME
ADVOGADO : RAFAEL MAGRO RICCIARDI
AGRAVADO : CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE FUTEBOL
AGRAVADO : SANTOS FUTEBOL CLUBE
AGRAVADO : SOCIEDADE ESPORTIVA PALMEIRAS
ADVOGADOS : MAURÍCIO CARLOS DA SILVA BRAGA

MÁRIO CELSO DA SILVA BRAGA
MARCELO RODRIGUES E OUTRO(S)

AGRAVADO : SAO PAULO FUTEBOL CLUBE
ADVOGADOS : GUSTAVO NORMANTON DELBIN

LEONARDO SERAFIM DOS ANJOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Propriedade Intelectual / Industrial - Marca

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALDO CASARINI - ESPOLIO - ME
ADVOGADO : RAFAEL MAGRO RICCIARDI
AGRAVADO : CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE FUTEBOL
AGRAVADO : SANTOS FUTEBOL CLUBE
AGRAVADO : SOCIEDADE ESPORTIVA PALMEIRAS
ADVOGADOS : MAURÍCIO CARLOS DA SILVA BRAGA

MÁRIO CELSO DA SILVA BRAGA
MARCELO RODRIGUES E OUTRO(S)

AGRAVADO : SAO PAULO FUTEBOL CLUBE
ADVOGADOS : GUSTAVO NORMANTON DELBIN

LEONARDO SERAFIM DOS ANJOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas 
Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.
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